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N.º 139

 2.ª série

MUNICÍPIO DE MOURÃO

Aviso (extrato) n.º 18210/2025/2

Sumário:  Abertura de procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de 
emprego público por tempo determinado ― termo resolutivo certo para a carreira/categoria 
de assistente técnico (seis postos de trabalho) do Município de Mourão.

Nos termos do disposto no artigo 30.º, n.os 2 e 3 e do artigo 33.º, n.º 2 da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação vigente, 
conjugado com o artigo 4.º, alínea a) e com o artigo 11.º, ambos da Portaria n.º 233/2022, de 9 de 
setembro, torna-se público que, na sequência da deliberação tomada por unanimidade, em reunião da 
Câmara Municipal de Mourão, datada de 31/03/2025, que recaiu sobre a proposta do Presidente da 
Câmara, datada de 26/03/2025, e tendo em consideração o Mapa de Pessoal para 2025 e respetivo 
Mapa Anual Global Consolidado de Recrutamentos Autorizados para 2025, aprovado por unanimidade, 
por Deliberação da Assembleia Municipal, na sua sessão ordinária de 27 de dezembro de 2024, sob 
proposta e mediante prévia aprovação, por unanimidade, da Deliberação da Câmara Municipal, na sua 
reunião ordinária de 20 de dezembro de 2024, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis, contados 
a partir da data de publicação do presente aviso, na sua forma integral, na Bolsa de Emprego público 
(www.bep.gov.pt), o procedimento concursal comum para a constituição de relação jurídica de emprego 
público por tempo determinado — termo resolutivo certo para 6 (seis) lugares para a carreira e categoria 
de Assistente Técnico do Mapa de Pessoal de 2025 deste Município. O procedimento rege-se pelas 
disposições constantes na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e respetiva LTFP, na sua redação atual; na 
Portaria n.º 233/2022, de 09 de setembro; na Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro na sua 
versão atualizada; no Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, 
de 07 de janeiro e demais legislações aplicáveis.

14 de julho de 2025. — O Presidente da Câmara Municipal, João Filipe Cardoso Fernandes Fortes, Dr.
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